
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1714535 - ES (2015/0205557-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ARLEI FIRMINO DA SILVA 
ADVOGADOS : LUIZ PRETTI LEAL  - ES006825 

VITOR FARIA MORELATO  - ES013412 
AGRAVADO  : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO 

DO BRASIL 
ADVOGADOS : PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓN  - PR037007 

AUGUSTO SILVEIRA LUPPI GOLDNER E 
OUTRO(S) - ES020080 
FERNANDA ROSA SILVA MILWARD CARNEIRO  - 
RJ150685 
YURI MARCELL FERREIRA LEAL  - ES021890 
ALESSANDRA DE MELLO CAMPELLO SPEKTOR  - 
RJ202120 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. REVISÃO 
DA RENDA MENSAL INICIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. FONTE DE CUSTEIO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 289/STJ. INAPLICABILIDADE. RESERVA DE 
POUPANÇA. RESGATE. NÃO OCORRÊNCIA. VÍNCULO 
CONTRATUAL. MANUTENÇÃO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que aplica-se a Súmula nº 289/STJ somente nos casos em que há o 
desligamento (rompimento definitivo do vínculo contratual) do participante 
com a entidade de previdência privada, a exemplo do resgate da reserva de 
poupança, ou seja, não incide nas hipóteses de permanência do assistido na 
mesma entidade, como se dá no recebimento da aposentadoria complementar 
ou na migração de planos de benefícios.
3. Não é admissível a revisão da renda mensal inicial dos proventos da 
aposentadoria suplementar para fazer incidir os expurgos inflacionários no 
lugar dos índices de atualização pactuados, sobretudo se forem idôneos, em 
virtude da ausência de fonte de custeio e de previsão nos cálculos atuariais 
para a formação da reserva garantidora.
4. Agravo interno não provido.

   
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 18 de Fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator                  
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